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INFORMATIVO N.º 13 e 14 – Abril/Maio/11 – Edição Especial
RACIONALIZAÇÃO

ATO NORMATIVO Nº 696/2011-PGJ-CGMP, DE 5 DE MAIO DE 2011.

(Protocolado nº 55.615/03)

 

                   Altera o Ato n. 313/03-PGJ-CGMP, de 24 de junho de 2003, que dispõe sobre a racionalização da intervenção do Ministério Público no processo civil.

                   

         O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de destacar da faculdade de intervenção do Ministério Público no processo civil os procedimentos relativos à herança jacente e herança vacante (arts. 1.142 a 1.158, Código de Processo Civil), aos bens dos ausentes (arts. 1.159 a 1.169, Código de Processo Civil), e às coisas vagas (arts. 1.170 a 1.176, Código de Processo Civil), em razão da relevância da tutela de seus interesses e da imprescindibilidade da fiscalização inerente à defesa da ordem jurídica, resolvem editar o seguinte Ato:

         Art. 1°. O art. 3º do Ato Normativo n. 313/03-PGJ-CGMP, de 24 de junho de 2003, fica acrescido de parágrafo único com a seguinte redação:

         “Parágrafo único. O disposto no inciso VI deste artigo não se aplica nos casos de herança jacente e herança vacante, de bens dos ausentes e de coisas vagas.”  

         Art. 2º. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

         

         São Paulo, 5 de maio de 2011.

 

         FERNANDO GRELLA VIEIRA

         Procurador-Geral de Justiça

 

         NELSON GONZAGA DE OLIVEIRA

         Corregedor-Geral do Ministério Público

JURISPRUDÊNCIA DO STJ

1. STJ - RESP 996807 - PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA. PRINCÍPIOS DA UNIDADE E INDIVISIBILIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. APROVEITAMENTO DE ATOS PRATICADOS POR PROMOTOR DE JUSTIÇA OU PROCURADOR DA REPÚBLICA SEM ATRIBUIÇÃO NA ESPÉCIE. PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL. ARROLAMENTO DOS BENS. ART. 45 DA LEI 6.024/1974. INTERESSE DE AGIR. BENS DE FAMÍLIA. CONFIGURAÇÃO. REQUISITOS DA MEDIDA CAUTELAR. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.   O acórdão poderá ser consultado em Portal do MP/Centros de Apoio/CAO Cível/Cível/Processo Civil ou em Falências/Recuperação Judicial/Liquidações/Jurisprudência.
...............................................................................................................................
UNIÃO ESTÁVEL. INSANIDADE. COMPANHEIRO.
A Turma negou provimento ao REsp em que se buscava o reconhecimento de união estável. Anote-se que as instâncias ordinárias afirmaram que o companheiro, à época do relacionamento, estava acometido de insanidade mental. Argumentou-se que, se o enfermo mental não tem o necessário discernimento para os atos da vida civil (art. 1.548, I, do CC/2002), também não poderia contrair núpcias sob pena de nulidade e, pela mesma razão, não poderia conviver em união estável – a qual, nessa hipótese, inclusive, jamais poderia ser convertida em casamento. Por outro lado, observa o Min. Relator que a adoção de entendimento diverso contrariaria a própria CF, cujo art. 226, § 5º, é expresso em determinar que o próprio Estado protege a união estável como entidade familiar e facilita sua conversão em casamento. Isso porque a tutela ao núcleo familiar não é um fim em si mesma, mas seria instrumento de salvaguarda dos membros que compõem o núcleo familiar. Observa que, nesse raciocínio, o CC/2002, no art. 1.723, reconheceu como entidade familiar a união estável entre homem e mulher civilmente capazes, configurada na convivência pública, contínua, duradoura e constitutiva de família. Todavia, explica que não basta a presença desses requisitos para caracterização da união estável, porquanto a própria lei estabelece, de igual modo, os requisitos negativos (§ 1º do citado artigo) que, no caso, impedem a formação de união estável. Assevera que a lei civil exige como requisito de validade, tanto dos negócios jurídicos quanto dos atos jurídicos, naquilo que couber, a capacidade civil (arts. 104 e 166 c/c 185, todos do CC/2002). Assim, quer se considere a união estável um negócio jurídico ou um ato jurídico, a higidez mental, no entender do Min. Relator, é requisito essencial ao seu reconhecimento. Destaca que essa convivência também produz efeitos patrimoniais (art. 1.725 do CC/2002), consequentemente não seria só pela impossibilidade de constatar o intuito de constituir família, mas também sob a perspectiva das obrigações que naturalmente emergem da convivência em união estável. Por isso, entende que o incapaz, sem o necessário discernimento para os atos da vida civil, não pode conviver sob o vínculo de união estável. Precedentes citados: REsp 1.157.273-RN, DJe 7/6/2010, e REsp 186.013-SP, DJ 8/3/2004. REsp 1.201.462-MG, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 14/4/2011. (CAO Cível/Cível/Família/Jurisprudência)
 ...............................................................................................................................
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
A Seção rejeitou os embargos declaratórios opostos pela União, mantendo a decisão que deferiu parcialmente a liminar para determinar o sobrestamento da execução fiscal por ela proposta – em trâmite na Justiça do Trabalho – até que o conflito de competência seja julgado. Na oportunidade, foi nomeado o juízo da vara de falências e recuperações judiciais para solucionar as medidas urgentes em caráter provisório. Esse conflito foi suscitado por sociedade empresária em recuperação judicial, a qual pleiteia sejam suspensos os atos de constrição determinados pelo juízo trabalhista e seja declarada a competência do juízo da recuperação para decidir sobre seu patrimônio. Na espécie, ressaltou-se a orientação deste Superior Tribunal de que as execuções de natureza fiscal não são suspensas em razão do deferimento da recuperação judicial, mas nelas é vedado ao juiz praticar atos que comprometam o patrimônio do devedor ou excluam parte dele do processo de recuperação. Ademais, consignou o Min. Relator que, caso o executivo fiscal prossiga, a sociedade empresária em recuperação não poderá valer-se do benefício do parcelamento – modalidade que suspende a exigibilidade do crédito tributário – nos termos dos arts. 155-A, §§ 3º e 4º, do CTN e 6º, § 7º, da Lei n. 11.101/2005. Salientou que a concessão desse incentivo não viola o art. 187 do CTN, porquanto o crédito não perde seus privilégios, apenas passa a ser recolhido de modo diferido a fim de que a sociedade empresária possa adimplir a obrigação tributária de forma íntegra. Concluiu, portanto, que a doutrina e a legislação atuais entendem que às sociedades empresárias, mesmo em recuperação judicial, deve ser assegurado o direito de acesso aos planos de parcelamento fiscal, mantendo, com isso, seu ciclo produtivo, os empregos gerados e a satisfação de interesses econômicos e de consumo da comunidade. Precedentes citados: CC 104.638-SP, DJe 28/4/2010; CC 61.272-RJ, DJ 19/4/2007, e CC 81.922-RJ, DJ 4/6/2007. EDcl no AgRg no CC 110.764-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgados em 11/5/2011. (CAO Cível/Cível/Falência/Jurisprudência)
...............................................................................................................................
JURISPRUDÊNCIA DO STF
2. STF - MS 29874 - PCD - Concurso - 1. Concurso Público. 2 Impetração contra a eliminação do candidato na fase de Teste de Aptidão Física, que se aponta como ilegal. 3. Preliminar de Decadência. Termo inicial do prazo decadencial: data do efetivo prejuízo capaz de configurar violação a direito líquido e certo – no caso, eliminação no Teste de Aptidão Física. 4. Decadência afastada para determinar o prosseguimento do writ. Agravo a que se dá provimento. O acórdão poderá ser consultado em Portal do MP/Centros de Apoio/CAO Cível/Cível/Mandados de Segurança/Jurisprudência.

...............................................................................................................................

MP
3. Promotoria de Justiça Cível e Fundações da Capital propõe Ação Civil Pública Extinção de Entidade Fundacional – A inicial poderá ser consultada através de acesso ao Portal/CAOCível/Cível/Fundações/Modelos/Iniciais.
...............................................................................................................................
4. Promotoria de Justiça Cível e Fundações da Capital, Estabelece o roteiro para as prestações de contas das fundações e das entidades de interesse social sob a fiscalização do Ministério Público - Promotoria de Justiça de Fundações da Capital, relativas ao exercício de 2010, através Resolução n.º 07 de 11 de abril de 2011. A Resolução poderá ser consultada através de acesso ao Portal/CAOCível/Cível/Fundações/Diversos.
...............................................................................................................................
ARTIGO 28

DÚVIDA INVERSA

Protocolado MP nº 0039389/2011 (autos n. 587.01.2010.004018-5/000000-000) 
Interessado: Juiz de Direito da Corregedoria Permanente da Comarca de São Sebastião

Objeto: Procedimento de dúvida inversa – recusa de intervenção ministerial.

Ementa:

1. Recusa de intervenção. Procedimento de dúvida inversa intentado pela COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO (SABESP), diante da Nota de Devolução expedida pelo Oficial do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Sebastião. Órgão ministerial que, ao receber o feito com vista, recusa-se a intervir.

2. A racionalização somente será possível quando, no caso concreto, o interesse jurídico subjacente não revelar hipótese que guarde relação com o novo perfil constitucional do parquet. Para saber se em determinado caso concreto está presente o interesse público que justifique a intervenção do parquet, é imprescindível identificar os contornos da lide deduzida em juízo, pela identificação do pedido, iluminado pela causa de pedir. 

3. Presença de fundamento da intervenção. Relação jurídica subjacente: dúvida acerca do registro de área adquirida pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP- para a construção de Estação Elevatória de Esgotos no bairro de Maresias, município de São Sebastião. Controvérsia sobre a possibilidade ou não de registro de imóveis em desapropriação que recaiu sobre direitos possessórios. Presença de interesse público.

4. Dirimida a questão, determinando-se a intervenção do Ministério Público, com designação de outro membro da instituição para prosseguir no feito.
CAO Cível/Cível/Registros Públicos/Diversos

...............................................................................................................................
MANDADO DE SEGURANÇA – CNH – PONTUAÇÃO

Protocolado MP nº 36.578/2011 (autos n. 001.01.2010.004976-5; controle 853/10)

Interessada: Juíza de Direito da 3ª Vara de Adamantina

Objeto: Mandado de Segurança – recusa de intervenção ministerial

Ementa:

1) Mandado de Segurança. Recusa de intervenção. Impetração em face do indeferimento, por decisão fundamentada da autoridade, do pedido de transferência de pontos de penalidade administrativa em CNH.  

2) Pretensão deduzida em juízo de natureza exclusivamente individual. Conclusão da Magistrada de que a situação noticiada “versa sobre a regularidade da atuação de órgão público (CIRETRAN)”.

3) O mandado de segurança constitui ação civil de eficácia potenciada, com assento constitucional, dirigida contra atos ilegais e abusivos do Poder Público, o que implica, em regra, interesse na intervenção do Ministério Público. 

4) A racionalização em processo de mandado de segurança, todavia, é possível quando, no caso concreto, o interesse jurídico subjacente à impetração não revelar hipótese que guarde relação com o perfil constitucional do parquet. 

5) Intervenção do Ministério Público que deve ser interpretada à luz de seu perfil constitucional (art. 127 e 129 da CR/88 e art. 82 do CPC). Incidência de regulamentação interna quanto à racionalização da atuação do Ministério Público, como custos legis, no processo civil (art. 3º, VI, do Ato nº 313-PGJ/CGMP, de 24 de junho de 2003).

6) Identificação dos casos de intervenção do MP em função do “interesse público” evidenciado pela “natureza da lide”. Hipótese de atuação que deve decorrer da pretensão deduzida em juízo, que se configura com o pedido, ilustrado pela causa de pedir.

7) Sistema processual que concede ao Magistrado a faculdade de determinar a extração de cópias dos autos e remetê-las ao Ministério Público para adoção de providências na esfera própria, seja para a investigação de eventuais infrações penais, como para análise da repercussão transindividual (art. 40 do CPP, e art. 7º da Lei nº 7.347/85). 

8) Remessa conhecida e não provida.

...............................................................................................................................
MANDADO DE SEGURANÇA – CNH – PONTUAÇÃO 

Protocolado MP nº 36.585/11 (autos n. 001.01.2010.006123-3 / controle nº 1074/10)

Interessada: Juíza de Direito da 3ª Vara de Adamantina

Objeto: Mandado de Segurança – recusa de intervenção ministerial

Ementa:

1) Mandado de Segurança. Recusa de intervenção. Impetração em face do indeferimento, por decisão fundamentada da autoridade, do pedido de transferência de sete pontos.  

2) Pretensão deduzida em juízo de natureza exclusivamente individual. Conclusão da Magistrada de que a situação noticiada “versa sobre a regularidade da atuação de órgão público (CIRETRAN)”.

3) Remessa pelo magistrado para reexame. 

4) O mandado de segurança constitui ação civil de eficácia potenciada, com assento constitucional, dirigida contra atos ilegais e abusivos do Poder Público, o que implica, em regra, interesse na intervenção do Ministério Público. 

5) A racionalização em processo de mandado de segurança, todavia, é possível quando, no caso concreto, o interesse jurídico subjacente à impetração não revelar hipótese que guarde relação com o novo perfil constitucional do parquet. 

6) Intervenção do Ministério Público que deve ser interpretada à luz de seu moderno perfil constitucional (art. 127 e 129 da CR/88 e art. 82 do CPC). Incidência de regulamentação interna quanto à racionalização da atuação do Ministério Público, como custos legis, no processo civil (art. 3º, VI, do Ato nº 313-PGJ/CGMP, de 24 de junho de 2003).

7) Identificação dos casos de intervenção do MP em função do “interesse público” evidenciado pela “natureza da lide”. Hipótese de atuação que deve decorrer da pretensão deduzida em juízo, que se configura com o pedido, ilustrado pela causa de pedir.

8) Impetração que discute direito individual. 

9) Sistema processual que concede ao Magistrado a faculdade de determinar a extração de cópias dos autos e remetê-las ao Ministério Público para adoção de providências na esfera própria, inclusive para a investigação de eventuais infrações penais, como para análise da repercussão transindividual (art. 40 do CPP, e art. 7º da Lei nº 7.347/85). 

10) Remessa conhecida e não provida.

....... CAO Cível/Cível/Mandado de Segurança/Diversos

........................................................................................................................
PLANALTO
LEI Nº 12.399, DE 1º DE ABRIL DE 2011. - Acresce o § 3o ao art. 974 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil.
................CAO Cível/Cível/Família/Legislação/Legislação Federal.
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